
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.875 - PR (2015/0162654-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BRICARBRÁS- BRIQUETAGEM E CARBONIZAÇÃO DO BRASIL 

LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIZ GAMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR027147 
   MÁRCIO EDUARDO MORO  - PR041303 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. INAPTIDÃO PARA DEMONSTRAR O 
EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o 
comprovante de agendamento do preparo não é documento apto a demonstrar o seu 
efetivo recolhimento.
3. As cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e retorno 
e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, são peças 
essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 511 do 
CPC/1973 e enunciado da súmula 187/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.875 - PR (2015/0162654-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BRICARBRÁS- BRIQUETAGEM E CARBONIZAÇÃO DO BRASIL 

LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIZ GAMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR027147 
   MÁRCIO EDUARDO MORO  - PR041303 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Bricarbrás - Briquetagem e Carbonização do Brasil Ltda contra decisão da 

Presidência desta Corte que negou seguimento a recurso especial face a ausência da juntada do 

comprovante do pagamento do preparo recursal.

A agravante alega que houve justo impedimento do recolhimento das custas processuais, o 

que possibilita relevar a pena de deserção, pois foi induzida a erro pelo sistema gerador de guias 

desta Corte que, automaticamente, emitiu a guia de preparo com data de pagamento futura, a qual 

foi considerada pelo sistema bancário on line, como sendo a data do seu vencimento.

É o relatório.

 

Documento: 1568319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.875 - PR (2015/0162654-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. INAPTIDÃO PARA DEMONSTRAR O 
EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o 
comprovante de agendamento do preparo não é documento apto a demonstrar o seu 
efetivo recolhimento.
3. As cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e retorno 
e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, são peças 
essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 511 do 
CPC/1973 e enunciado da súmula 187/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016). 

Sob esse enfoque, consigno que a irresignação não merece acolhida.

A decisão ora combatida negou seguimento ao recurso especial face a ausência de 

comprovação do recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso, uma vez que a 

recorrente teria colacionado apenas o comprovante de agendamento das custas judiciais, documento 

inservível à comprovação da quitação da obrigação do pagamento das custas.
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De fato, é assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o 

comprovante de agendamento do preparo não é documento apto a demonstrar o seu efetivo 

recolhimento. 

Além disso, as cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e 

retorno e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, são peças 

essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no momento da 

interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 511 do CPC/1973 e enunciado da 

súmula 187/STJ.

A propósito: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO.  COMPROVAÇÃO POR MEIO DE AGENDAMENTO 
BANCÁRIO. INAPTIDÃO DO DOCUMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO 
STJ. INCIDÊNCIA.
1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos com fundamento  no  
CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  de  2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  
Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Com base no art. 511 do CPC/1973, c/c o art. 10, parágrafo único, da  Lei  n.  
11.636/2007, a comprovação do pagamento do preparo deve ocorrer  no  ato  de  
interposição  do recurso especial, sob pena de deserção.
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o comprovante   
de   agendamento  bancário  não  é  documento  apto  a demonstrar  o  efetivo 
recolhimento do preparo. Incidência da Súmula 187 do STJ.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 879.357/DF, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 21/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO 
RECURSO ANTERIOR. DESERÇÃO. PREPARO REALIZADO POR 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. MEIO INIDÔNEO. 
PRECEDENTES.
I - In casu, a juntada, pela parte Recorrente, de documento de agendamento bancário 
caracteriza meio inidôneo para a comprovação do recolhimento efetivo do preparo, 
conforme jurisprudência desta Corte.
II - Os Agravantes não apresentam argumentos capazes de desconstituir a decisão 
agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso anterior.
III - Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 574.403/ES, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/5/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INAPTIDÃO PARA 
DEMONSTRAR O EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o 
comprovante de agendamento do preparo não é documento apto a demonstrar o seu 
efetivo recolhimento.
2. As cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e 
retorno e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, 
são peças essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos 
autos no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 
511 do CPC e enunciado da súmula 187/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.480.192/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/5/2015).

Ante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0162654-2 REsp 1.541.875 / PR

Números Origem:  50005101020144047009  50132835820124047009  PR-50005101020144047009  
PR-50132835820124047009

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRICARBRÁS- BRIQUETAGEM E CARBONIZAÇÃO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIZ GAMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR027147 

 MÁRCIO EDUARDO MORO  - PR041303 
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRICARBRÁS- BRIQUETAGEM E CARBONIZAÇÃO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIZ GAMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR027147 

 MÁRCIO EDUARDO MORO  - PR041303 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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